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ARTICLE INFO  RESUMO 
 
 

Acidente Vascular Encefálico (AVE) é um problema de saúde pública e que pode acarretar danos 
irreversíveis ao paciente e provocar impactos socioeconômicos. Caracterizar o intervalo de 
atendimento da população masculina em unidade especializada em acidente vascular 
encefálico.Estudo documental, do tipo exploratório com abordagem quantitativa. A coleta de 
dados foi com base documental nos prontuários durante os meses de outubro a dezembro de 2018. 
Foi utilizado questionário com perguntas contendo dados sociodemográficos e informações 
referente ao tempo de atendimento hospitalar do paciente. Foram analisados 239 prontuários, os 
quais apresentaram a faixa etária prevalente de 50 e 69 anos, seguido dos idosos entre 70 e 90 
anos. Prevaleceu o estado civil casado em 139 prontuários e 83 prontuários com nível de 
escolaridade fundamental incompleto. A variação do tempo de atendimento entre o início dos 
sintomas e o acolhimento com classificação de risco na emergência, ocorreu em tempo superior 
as 4,5 h em 131 prontuários, e com tempo inferior as 4,5 h em 59.São necessárias novas propostas 
políticas de saúde pública local, visando melhora dos hábitos de vida e prevenção do AVE com o 
público masculino, além do esclarecimento dos sinais e sintomas do AVE para encaminhamento 
de atendimento especializado. 
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INTRODUCTION 
 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) define o Acidente 
Vascular Encefálico (AVE) ou Acidente Vascular Cerebral 
(AVC) como um comprometimento neurológico súbito focal 
ou global, no qual os sintomas persistem nas primeiras 24 
horas. Esse evento ocasiona interrupção da irrigação cerebral e 
dificulta a oxigenação dos neurônios (BRASIL, 2013).  O 
AVE possui duas classificações principais: o AVE Isquêmico 
(AVEi), que ocorre em 85% dos casos, e desencadeado por 
uma obstrução ou diminuição do fluxo sanguíneo em uma 
artéria cerebral causando isquemia em determinado território 
vascular. E o AVE hemorrágico (AVEh), que corresponde a 
10% dos casos, e é decorrente do rápido extravasamento de 
sangue no interior do tecido cerebral. Dos casos de AVEi, os 
mecanismos mais comuns são a trombose de grandes vasos, a  

 

 
embolia de origem cardíaca e a oclusão de pequenas artérias. 
As sequelas trazidas ao indivíduo acometido podem incluir 
distúrbios motores, sensoriais, perceptuais, cognitivos e de 
linguagem (MOURÃO et al., 2017). Os fatores de risco para o 
desenvolvimento do AVE podem ser classificados em 
modificáveis, como os hábitos de vida, ressaltando-se etilismo, 
tabagismo, sedentarismo, estresse, obesidade, dislipidemia, 
hipertensão arterial e diabetes mellitus; e os não modificáveis 
que inclui fatores genético, raça, sexoe idade (LIMA et al., 
2016). Analisando o número de casos de AVE no Brasil, 
identifica-se uma significativa prevalência em indivíduos com 
idade superior a 60 anos, pertencentes ao sexo masculino, 
podendo este cenário de adoecimento estar relacionado aos 
antecedentes pessoais, já que os homens estão mais expostos a 
um maior número de fatores de risco (RIBEIRO et al., 2013; 
DIAS et al., 2017). Nos países em desenvolvimento, como o 
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Brasil, os adultos jovens são especialmente vulneráveis ao 
AVE, gerando um forte impacto socioeconômico calculado por 
anos produtivos de vida perdidos, em maiores custos de 
hospitalização e de uso dos serviços de saúde. Salienta-se que 
a população masculina apresenta elevado índice de 
morbimortalidade em idade produtiva, aprevalência de 
incapacidades decorrentes do AVE chega a 29,5% em homens 
e a 21,5% em mulheres em idade ativa (BENSENOR et al., 
2015). Este dado fortalece o pressuposto que as sequelas 
sofridas pelos indivíduos após AVE geram grandes 
implicações para sua qualidade de vida, tornando-o um 
potencial limitante nos aspectos físicos e emocionais.  
 
Dentre os fatores que devem ser considerados para justificar o 
alto índice de doenças cerebrovasculares, a negligência e/ou 
desconhecimento da população em relação aos sinais 
indicativos do AVE e a escassez de políticas públicas para 
assistência preventiva e terapêutica são aspectos sinalizados 
como determinantes. Entretanto, percebe-se um esforço do 
Ministério da Saúde (MS) em modificar esta situação. Em 
2013, o MS lançou o Manual de Rotinas para Atenção ao 
AVC, com o objetivo de apresentar protocolos, escalas e 
orientações aos profissionais de saúde no manejo clínico ao 
paciente acometido por AVE, permitindo, assim, o alcance da 
qualificação dos trabalhadores que atuam desdeatenção 
ambulatorial, no SAMU, em Unidade de Pronto atendimento 
(UPA) até a atenção básica.  Ainda neste cenário de mudanças, 
enfatiza-se a criação das Unidades de AVC, que apresentam 
uma equipe multidisciplinar que atua diretamente no cuidado 
ao AVE agudo assim como na sua reabilitação (BRASIL, 
2013a).  Neste estudo, o AVEi é o foco da discussão. Pontua-
se que para o processo de cuidado ao AVE iseja efetivo, é 
necessário um conjunto mínimo de tecnologias disponíveis, 
destacando-se o manejo ágil do tempo de atendimento pelos 
profissionais tanto da atenção pré-hospitalar, destacando o 
SAMU, como pela equipe de assistência especializada que 
realizará a classificação de risco e o tratamento específico, 
sendoestas atuações primordiais para o tratamento e 
prognóstico destes pacientes, a identificação precoce dos sinais 
e sintomas sugestivos de AVE, além do encaminhamento para 
unidade de referência, realização de tomografia 
computadorizadaem tempo preconizado de até quatro horas e 
meia do ictus para um possível tratamento trombolítico 
(BRASIL, 2013a).  
 
Além disso, um somatório de fatores influencia o resultado do 
tratamento do AVEi, como idade, sexo, perfil socioeconômico, 
comorbidades, gravidade do AVE e existência de intervenções 
e unidades especializadas (FARIA et al., 2017). Diante do 
exposto, o presente estudo se justifica pela relevância 
epidemiológica da temática, no qual se observa uma elevada 
taxa de prevalência de AVEi na população masculina, além 
das consequências que esta doença pode causar nas atividades 
de vida do indivíduo acometido ede seus familiares, tendo em 
vista a necessidade de manejo adequado do tempo e da 
qualidade no atendimento como importante fator na redução 
das sequelas do AVE.  Para este estudo, adotou-se a seguinte 
questão de pesquisa Qual o intervalo de tempo para o 
atendimento da população masculina em uma unidade 
especializada em acidente vascular encefálico? Para respondê-
la, definiu-se como objetivo: caracterizar o intervalo de tempo 
para o atendimento da população masculina acometida por 
AVEi em unidade especializada em acidente vascular 
encefálico (U-AVC).  
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

Foi realizada uma investigação documental, do tipo 
exploratória com abordagem quantitativa. Inicialmente, foi 
realizada uma busca no Livro de Registros da Unidade de 
AVC (U-AVC), o qual tem o objetivo de registrar o paciente 
na admissão e na alta do referido setor em estudo, permitindo 
obter a quantidade e nome dos pacientes que foram acometidos 
por AVEi no período entre janeiro a dezembro de 2017. Após 
a coleta desses nomes, foi realizada a busca do número dos 
prontuários desses pacientes para posteriormente solicitá-los 
ao Serviço de Atendimento Médico Ambulatorial e Estatística 
(SAME). Depois da busca pelo número de prontuários desses 
pacientes, 64 não foram encontrados ou por possuírem 
duplicidade de nomes de pacientes no mesmo período de 
internação ou pela ilegibilidade dos registros. Além disso, 14 
prontuários não possuíam registro como diagnóstico final de 
AVE do tipo isquêmico e outros 16 prontuários não foram 
encontrados pelo SAME. Assim, restaram 239 pacientes do 
sexo masculino acometidos por AVEi no período de janeiro a 
dezembro de 2017. Em seguida, os prontuários foram 
analisados conforme os objetivos da pesquisa. A coleta de 
dados foi realizada por meio da revisão destes registros dos 
pacientes do sexo masculino admitidos em uma instituição 
com atendimento especializado em AVE, localizado no 
município de Fortaleza – CE, com o intuito de analisar 
informações sobre o tempo de atendimento, desde os sintomas 
iniciais até admissão da U-AVC em estudo. Como critério de 
inclusão, foram analisados todos os prontuários que tiveram 
admissão no período de janeiro a dezembro de 2017, de 
pacientes do sexo masculino com diagnóstico de AVE do tipo 
isquêmico. Foram excluídos os prontuários dos pacientes que 
realizaram a terapia trombolítica, permitindo a investigação de 
fatores que contribuem para a não realização deste tratamento, 
além das pacientes do sexto feminino, em menor número de 
atendimentos pela Unidade em estudo. Como instrumento de 
coleta de da dos, foi utilizado um questionário com perguntas 
estruturadas contendo informações sobre o perfil 
sociodemográfico: idade, sexo, escolaridade, procedência e 
estado civil, além de informações para se obter a 
caracterização desses pacientes, como exemplo: início dos 
sintomas de AVE (ictus), data e hora da classificação de risco 
pelo enfermeiro da instituição e do atendimento especializado 
pelo médico neurologist. Os dados foram coletados a partir do 
questionário aplicado durante a leitura pertinente aos 
prontuários dos pacientes da U-AVC, e armazenados em um 
banco de dados do softwareExcel for Windows para análise 
descritiva (frequências e médias) e inferencial, utilizando 
significância com valor de p ≤ 0,005.  A pesquisa foi norteada 
pela Resolução Nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde 
(BRASIL, 2012), respeitando as Diretrizes e Normas 
Reguladoras de Pesquisa envolvendo os seres humanos, 
caracterizada como uma pesquisa que, no âmbito individual ou 
coletivo, envolve o ser humano, de forma direto ou indireta, 
incluindo o manejo de informações ou materiais. Assim, as 
informações foram mantidas em sigilo garantida pelo termo de 
fiel depositário assinado pelas autoras da pesquisa. O projeto 
foi aprovado após análise minuciosa do Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da instituição conforme número de parecer 
2.921.135. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir das anotações realizadas pelos enfermeiros no Livro 
de Registro da Unidade de AVC, foram admitidos 414 
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pacientes acometidos com AVEi no período de janeiro a 
dezembro de 2017. Na análise inicial, houve a prevalência do 
sexo masculino, representando 57,73% dos pacientes ou 239 
prontuários cadastrados. Essesdados são semelhantes aos 
obtidos por Resende Chaves et al. (2013), no qual 57,5% da 
amostra foi representada pelo sexo masculino e com Dias et al. 
(2017), onde 55% dos 223 pacientes também eram homens. 
Com relação a faixa etária dos pacientes, 1 era menor de 18 
anos, 6 tinham entre 18 e 29 anos, 22 entre 30 e 49 anos, 119 
entre 50 e 69 anos, 86 pacientes entre 70 e 90 anos e apenas 5 
acima de 90 anos. Inferindo-se que a faixa etária prevalente de 
AVEi em homens foi de 50 e 69 anos (49,80%), seguido dos 
idosos entre 70 e 90 anos (35,99%) (Tabela 1). Este resultado 
corrobora com estudo semelhante realizado na cidade de Picos 
(PI) por Damata et al. (2016), no qual a média de idade 
também prevaleceu nos 60 anos. 
 

Tabela 1. Dados sóciodemográficos dos homens acometidos com 
AVEi no período entre janeiro a dezembro de 2017 

 

Características n % 

Faixa etária    
< 18 1 0,41% 
18 – 29 6 2,51% 
30 – 49 22 9,20% 
50 – 69 119 49,80% 
70 – 90 86 35,99% 
> 90 5 2,09% 
Estado civil    
Solteiro 38 15,90% 
Casado 139 58,15% 
Divorciado 5 2,10% 
Viúvo 16 6,70% 
ND 41 17,15% 
Escolaridade    
Analfabeto 64 26,78% 
Ensino Fundamental Incompleto 83 34,72% 
Ensino Fundamental Completo 31 12,98% 
Ensino Médio Incompleto 6 2,51% 
Ensino Médio Completo 27 11,30% 
Ensino Superior Incompleto 1 0,41% 
Ensino Superior Completo 5 2,10% 
ND 22 9,20% 

            ND: não determinado 
 

É notória a diferença entre as idades, mesmo em menores 
quantidades, no qual indivíduos menores de 20 anos e maiores 
de 90 anos também foram acometidos com AVEi, o que 
mostra a necessidade de se investigar com maior clareza os 
fatores de risco modificáveis e não modificáveis entre as 
idades. Destaca-se que as alterações decorrentes do AVE 
podem ser de origem temporária ou permanente, causando 
déficits funcionais e repercussão na qualidade de vida (QV) do 
indivíduo (CARO e CRUZ, 2017). A idade é um dos fatores de 
risco não modificáveis mais significativos para a ocorrência de 
um AVEi, já que o risco duplica em cada década após os 55 
anos. No entanto, a incidência na população mais jovem é 
preocupante e não é passível de ser negligenciada. 
Aproximadamente 10-14% dos AVE iocorrem em adultos 
jovens, com incidência variando de 7 a 15 por cada 100.000 
indivíduo/ano (HENRIQUES et al., 2015).  A realidade 
encontrada enaltece a importância de abordar essa 
problemática com mais atenção para população jovem. É 
importante investir na melhoria dos cuidados de saúde 
primária para otimizar a eficácia da prevenção. O estado civil 
que prevaleceu foi o de casado em 139 prontuários (58,15%) 
seguida de solteiro em 38 (15,90%), viúvo em 16(6,70%) e 
divorciado em 5 (2,10%) prontuários. Dos 239 prontuários, 41 
(17,15%) não possuíam registro no prontuário do estado civil 
dos pacientes (Tabela 1). De acordo com Marques, Rodrigues 

e Kusumota (2006), o fato de haver um predomínio entre os 
casados traz como vantagem a possibilidade de que o cuidado 
seja prestado pelos próprios familiares. A partir anos 90, no 
Brasil, tem-se valorizado o papel do acompanhante em 
ambiente hospitalar como facilitador e acelerador na busca de 
atendimento pelos serviços de saúde, assim como agente 
acelerador no processo de reabilitação da saúde (FLORES et 
al., 2017). Flores et al. (2017) reforça que a iniciativa pela 
busca de atendimento pelo acompanhante tem-se mostrado 
fundamental, constituindo assim um elo entre a equipe de 
saúde e o paciente, colaborando na comunicação com a equipe 
sobre alterações no quadro clínico do paciente. 
 
Em relação ao nível de escolaridade dos homens admitidos, 64 
(26,78%) informaram durante admissão serem analfabetos, 83 
(34,72%) pacientes relataram não ter concluído o ensino 
fundamental, 31 tinham ensino fundamental completo 
(12,98%), 6 apresentavam o ensino médio incompleto 
(2,51%), 27 (11,30%) o ensino médio completo, 1 (0,41%) 
nível superior incompleto e apenas 5 (2,10%) com ensino 
superior completo. Dos prontuários analisados, infelizmente 22 
(9,20%) não foi possuíam registrado o nível de escolaridade 
(Tabela 1). Nesse contexto, é importante ressaltar que o 
prontuário é documento relevante, com dados fornecidos pelo 
paciente e/ou responsável durante atendimento nos serviços de 
saúde, visando demonstrar as informações e, acima de tudo, a 
evolução da pessoa assistida, direcionando para melhor 
procedimento terapêutico (MIRANDA et al., 2016). A 
prevalência foi de pacientes que possuíam o ensino 
fundamental incompleto seguido de analfabetos, o que pode 
refletir a importância do nível de escolaridade e/ou grau de 
instrução para controle dos fatores de risco que levam ao AVE. 
Além disso, por se tratar de uma instituição pública, o 
principal público da instituição são pessoas com baixa 
escolaridade. Além disso, também foi verificada a cidade de 
procedência dos homens, onde 144 (60,25%) eram da capital 
(Fortaleza), 86 (35,98%) do interior do estado (Ceará) e 9 
(3,77%) não possuíam registro de sua origem.  
 
Mesmo em menor porcentagem, comparados com os da 
capital, o número de pacientes residentes do interior reflete a 
necessidade da ampliação de atendimentos especializados no 
interior do estado, permitindo maior alcance para o tratamento 
do AVE no menor tempo possível, visto que é um fator 
importante no desfecho clínico do paciente. Sobre o processo 
de atendimento ao AVEi, salienta-se a necessidade de 
intervenções imediatas e reconhecimento precoce de seu 
acometimento. No início dos sinais e sintomas do AVE, o 
serviço de saúde deve ser contatado com urgência, sendo no 
Brasil realizado através do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU). Caso se trate de um AVEi, existe a 
possibilidade de realização de terapêuticas na fase aguda, 
como a trombólise, tratamento que promove a lise do trombo 
que obstruiu a artéria cerebral, entretanto para a sua indicação, 
leva-se em conta o tempo entre o início de sinais e sintomas e 
a chegada ao hospital, devendo ser no máximo até 4,5 horas. 
Esta terapêutica permite reduzir os sintomas e sequelas após 
AVE, (BRASIL, 2013a). Ao analisarmosa variação do tempo 
(∆T) de atendimento entre o início dos sintomas e o 
acolhimento com classificação de risco (ACCR) na 
emergência, dos 239 pacientes admitidos pela U-AVC, 
131(54,82%) ocorreu em tempo superior as 4,5h e apenas 59 
(24,68%) em tempo inferior às 4,5h. Além disso, 49 (20,50%) 
prontuários não apresentavam registro do horário da alteração 
da função (ictus) (Figura 1A). 
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Apesar de tais avanços terapêuticos, a incidência da doença 
infelizmente não diminuiu, indicando que ações de promoção 
da saúde e prevenção devem ser reformuladas, sendo 
produzidas novas formas de intervenções educativas a cada 
público específico, principalmente sobre conhecimentos da 
doença, fatores de risco e tratamento, favorecendo a 
identificação precoce pela própria população. Identifica-se 
como fundamental no manejo adequado do AVEi, a realização 
da classificação de risco por um enfermeiro capacitado, o que 
irá propiciar um rápido atendimento especializado objetivando 
uma diminuição do risco de lesões neurológicas mais graves. 
Nesse contexto, foi investigada a variação de tempo entre a 
classificação de risco e o atendimento neurológico realizado 
por um médico, no qual 81 (33,90%) prontuários apresentam 
registro de atendimento em menos de 1h, 70 entre 1 e 2h 
(29,28%) em 40 protuários(16,73%) ocorreram em tempo de 
esperar superior a 2h. Em 48 (20,09%) prontuários não foi 
possível calcular essa variação, devido à ausência de fidelidade 
dos registros do horário do atendimento neurológico (Figura 
1B). É possível compreender a necessidade de se investigar os 
motives da demora no atendimento intra-hospitalar e a 
ausência destes registros, o que dificulta o próprio 
aperfeiçoamento do fluxograma de atendimento e, 
consequentemente, a diminuição das sequelas geradas pelo 
AVEi. 
 
Após as considerações realizadas, verifica-se uma maior 
prevalência de AVEi em homens (57,73%) do que mulheres 
(42,27%), o que corrobora com a maioria dos resultados dos 
estudos revisados na literatura. Vale ressaltar a importância de 
se conscientizar a população masculina sobre o AVE e os seus 
fatores de risco, orientando ao reconhecimento dos principais 
sinais e sintomas e que se trata de uma emergência médica em 
caso de instalação aguda característica de AVE. A associação 
de discursos hegemônicos ressalta a construção do sexo 
masculino a aspectos como: não oferecer sinais de 
vulnerabilidade; não pedir ajuda; ser autossuficiente; e exibir 
força, controle e resistência. Concepções estas que enfatizam 
de que os homens não são educados para o cuidado, 
dificultando o reconhecimento de necessidades de atenção à 
saúde e os tornando mais propensos a condutas e hábitos de 
vida que podem interferir em suas condições de saúde 

(MARCOS et al., 2013). Pereira et al. (2009) enfatiza que uma 
melhoria na qualidade dos serviços de atenção primária a  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

saúde como, por exemplo, o atendimento ambulatorial, o 
atendimento domiciliar e os programas de prevenção de fatores 
de risco para o AVE, podem diminuir os custos com 
internações hospitalares e aumentar as chances de um 
prognóstico favorável, levando a uma melhoria da expectativa 
e qualidade de vida da população. No entanto, durante a 
realização da pesquisa, um dos maiores desafios encontrados 
foi a falta de registro nos prontuários e/ou registro inadequado, 
insuficiente ou diferente entre as categorias profissionais 
tornando-se um grande desafio na interpretação dos dados. 
Demostrando a importância da padronização das informações 
entre os profissionais de saúde e da educação permanente, 
visando uma atualização de protocolos a serem seguidos. 
 
Conclusão 
  
Estes dados fundamentam a necessidade de novas propostas de 
políticas de saúde pública, visando a prevenção e a 
identificação precoce de sinais de AVE com o público 
masculino, a fim de um encaminhamento para um atendimento 
especializado em tempo hábil, além da sensibilização para a 
mudanças de fatores de risco modificáveis. Ademais, 
possibilitam a U-AVC uma visão realista sobre a parcela da 
população que recebe seus atendimentos, buscando assim 
melhorar a funcionalidade. 
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